
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

DECISÃO Nº SEI-113/2023

EMENTA: RECURSO. PESSOA JURÍDICA REGISTRADA. SANADO VÍCIO.
DESPROVIMENTO.

 
 

DECISÃO COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL
 
Relatório 

 
Trata-se de Recurso interposto pela  Chapa 1 (UNIDOS PELA DIGNIDADE

MÉDICA) contra Decisão da CRE-PI que indeferiu a impugnação proposta por si contra
o registro da Chapa 2 (ÉTICA E RENOVAÇÃO).

 
Devidamente intimada, a Recorrida apresentou contrarrazões.
 
É o Relatório.

 
Decisão
 

1. Da existência de Dívida de Pessoa Jurídica em nome de candidato  
 
            Aduz o Requerente que:
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A CRE-PI fundamentou sua decisão da seguinte forma:
 

 

A Recorrida trouxe as seguintes informações em suas contrarrazões:
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Dessa forma, o fato de o CRM-PI não ter feito constar a alteração da pessoa
Jurídica Braulio Dyego Martins Vieira EIRELI para Braulio Dyego Martins Vieira Ltda. em
seus registros não gera a alegada inelegibilidade do candidato.

 
Ademais, comprova a Recorrida a quitação de débitos da empresa Braulio

Dyego Martins Vieira Ltda. em 23/06/2023, conforme se afere da seguinte Declaração:
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Assim, uma vez comprovado não haver dívida da empresa pertencente ao
membro da Chapa, é de se declarada sanada a inelegibilidade por alteração
fática/jurídica superveniente. Nesse sentido a Decisão CNE 27/2023:

 
- que, muito embora a CRE não tenha a obrigação de abrir um prazo
específico para que sejam sanadas as causas de inelegibilidade
detectadas, deve acatar o afastamento superveniente dessas
causas, caso se dê a efetiva comprovação desse fato, pela chapa
interessada, até o julgamento definitivo do seu pedido de
inscrição pela CNE.

 
Pelo exposto, esta Comissão Nacional Eleitoral conhece e, no mérito, NEGA

PROVIMENTO ao recurso.
 

É a decisão.

Documento assinado eletronicamente por La Hore registrado(a) civilmente
como La Hore Corrêa Rodrigues, Presidente da CNE, em 07/08/2023, às
06:27, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de
março de 2022.
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https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2022/2308/


A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0332614 e o código CRC 30E944C6.
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